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PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.
RECLAMAÇÃO  CONTRA  JUÍZA  DE  DIREITO.
ATRIBUIÇÃO  DE  CONDUTA  FUNCIONAL
INCOMPATÍVEL  COM  OS  DEVERES  DE
MAGISTRADA.  PRELIMINARES.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  SUSCITAÇÃO  DE
NULIDADE  NA  REALIZAÇÃO  DA  SESSÃO  DE
INSTAURAÇÃO DO FEITO DISCIPLINAR SEM A
PRESENÇA  DO  ÚNICO  CAUSÍDICO
HABILITADO.  APRESENTAÇÃO  DE  ATESTADO
ODONTOLÓGICO  SEM  INDICAÇÃO  DA
NATUREZA  DO  ATENDIMENTO  REALIZADO.
JUSTIFICATIVA INIDÔNEA AO ADIAMENTO DO
ATO.  REJEIÇÃO.  SUPOSTO  VÍCIO  NA
INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA APRESENTAÇÃO
DE  RAZÕES  FINAIS.  CIENTIFICAÇÃO
DEVIDAMENTE  PROCEDIDA,  ATRAVÉS  DA
PROCESSADA.  FACULDADE  PREVISTA  NA
RESOLUÇÃO Nº 135, DO CONSELHO NACIONAL
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DE  JUSTIÇA.  DESCABIMENTO.  MÉRITO.
EXERCÍCIO  DE JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  POR
JUÍZA  PLANTONISTA. ARGUIÇÃO DE
PROCEDIMENTO INCORRETO NA SUA FUNÇÃO
JUDICANTE.  VIOLAÇÃO,  EM  TESE,  DOS
DEVERES  FUNCIONAIS  PREVISTOS  NOS  ARTS.
35,  I,  DA LOMAN, ART.  1º,  DA RESOLUÇÃO Nº
60/2008, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
E ART. 4º, SEGUNDA PARTE, DA RESOLUÇÃO Nº
135/2011,  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE
JUSTIÇA.  SUPOSTA  INOBSERVÂNCIA  DOS
PRECEITOS  CONTIDOS  NAS  RESOLUÇÕES  Nº
56/2013 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
E  Nº  71/2009,  DO  CONSELHO  NACIONAL  DE
JUSTIÇA.  NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO
INDUVIDOSA  DA  CONDUTA.  CONJUNTO
PROBATÓRIO INAPTO A TAL FIM. RESPEITO ÀS
PRERROGATIVAS  INERENTES  AOS  MEMBROS
DO  PODER  JUDICIÁRIO.  INFRAÇÃO
ADMINISTRATIVA  NÃO  CONFIGURADA.
IMPROCEDÊNCIA DA ACUSAÇÃO. 

-  Não há que se falar em nulidade na realização de
sessão  de  julgamento  sem  a  presença  do  único
causídico  habilitado,  quando  a  documentação
apresentada,  para  fins  de  subsidiar  o  intento
adiamento do ato, trata-se de atestado odontológico
cujo conteúdo não indica a natureza do atendimento
realizado,  portanto,  inidôneo  à  demonstração  de
justo impedimento de comparecimento.

-  Inexiste  vício  na  intimação  da  defesa  para
apresentação de razões finais, através unicamente da

Processo Administrativo Disciplinar nº 0000535-42.2017.815.0000 2



magistrada  processada,  tendo  em  vista  a  previsão
contida  no  art.  19,  da  Resolução  nº  135/2011,  do
Conselho Nacional de Justiça.

-  As  prerrogativas  atinentes  aos  magistrados,  as
quais  se  destinam  a  garantir  a  independência  do
próprio  Poder  Judiciário,  impedem  o  apenamento
disciplinar por presunções.

-  Não  confirmada,  de  modo  induvidoso,  a
responsabilidade da magistrada, pelas faltas que lhe
foram  imputadas,  é  de  se  julgar  improcedente  a
acusação formulada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA o  Egrégio  Tribunal  Pleno  do

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar as preliminares
suscitadas, no mérito, julgar improcedente a acusação. 

Trata-se  de  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR,  instaurado  pelo  Plenário  deste  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, a partir de proposta do então Corregedor-Geral da Justiça, Desembargador
Arnóbio  Alves  Teodósio,  fls.  367/370, visando  à  apuração  de  eventual
responsabilidade  administrativa  da  Juíza  Direito  titular  do  6º  Juizado  Cível  da
Comarca  da  Capital,  Maria  de  Fátima Lúcia  Ramalho,  por  suposta  infração  aos
deveres funcionais constantes do art. 35, I, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional
– LOMAN.

Na sessão administrativa realizada no dia 20 de abril
de 2016, o Tribunal Pleno decidiu, por unanimidade, pela instauração do Processo
Administrativo  Disciplinar,  sem  o  afastamento  da  Magistrada  processada,
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conforme consignado no acórdão de fls. 427/430 (volume III), assim ementado: 

INSTAURAÇÃO  DE  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR,  SEM  O
AFASTAMENTO  DA  MAGISTRADA.  SUPOSTA
PRÁTICA  DE  CONDUTA  FUNCIONAL
INCOMPATÍVEL  AOS  DEVERES  DO
MAGISTRADO.  PROCEDIMENTO  INCORRETO
NA SUA FUNÇÃO JUDICANTE. VIOLAÇÃO, EM
TESE,  DOS  DEVERES  FUNCIONAIS  PREVISTOS
NOS ARTS. 35, I, DA LOMAN, 1° DA RESOLUÇÃO
60/2008  DO  CNJ  E  4º,  SEGUNDA  PARTE,  DA
RESOLUÇÃO  135/2011  DO  CNJ.  APURAÇÃO
INICIAL QUE APONTA PARA A PRÁTICA, PELA
MAGISTRADA,  DA  INOBSERVÂNCIA  DOS
PRECEITOS  CONTIDOS  NAS  RESOLUÇÕES
56/2013 DO TJPB E 71/2009 DO CNJ, TORNANDO-A
PASSÍVEL  DE  PUNIÇÃO,  ATÉ  MESMO,  COM
CENSURA.
1. Decide o pleno instaurar processo administrativo
disciplinar para a apuração em toda a sua extensão
de  violação  a  deveres  funcionais  supostamente
praticadas  pela  magistrada,  tendo em vista  que as
acusações  imputadas  a  esta  somente  poderão  ser
inteiramente apreciadas através do devido processo
legal,  possibilitando  aprofundamento  das
investigações  e  garantindo  à  acusada  o  exercício
pleno  e  irrestrito  dos  princípios  constitucionais  da
ampla defesa e do contraditório.
2. O exercício do cargo de Juiz de Direito pressupõe a
observância,  pelo seu titular,  dos deveres previstos
na legislação pátria, em especial daqueles elencados
na Constituição Federal, na Lei Complementar nº 35,
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de  1979  (LOMAN),  no  Novo  Código  de  Processo
Civil  (art.  139),  no  Código  de  Processo  Penal  (art.
251), nas demais leis vigentes e no Código de Ética
da Magistratura (§ 2º do art. 3º da Resolução 135 do
CNJ).
3.  Procedimento  incorreto  do  magistrado  no  seu
exercício  de  jurisdição  plantonista,  reanalisando
pedido  já  apreciado  no  órgão  judicial  de  origem,
configura,  em  tese,  violações  aos  arts.  11,  II,  da
Resolução  56/2013  do  TJPB,  1°,  §  1º  da  Resolução
71/2009  do CNJ,  passível  de punição até  mesmo a
uma das penalidades – censura - previstas no art. 42,
II da LOMAN e art. 4º, segunda parte, da Resolução
135/2011 do CNJ.

Contra  essa  decisão,  publicada  em  14 de julho de
2016, fl. 431, a Defesa opôs Embargos de Declaração, fls. 434/461, os quais, todavia,
foram rejeitados, por meio da decisão colegiada de fls. 476/477, tomada em  15 de
fevereiro de 2017, com trânsito em julgado em 30 de março de 2017, fl. 483.

Após  a  certificação  de  decurso  de  prazo  sem
interposição de quaisquer recursos, fl. 484, precisamente no dia 03 de maio de 2017, o
Presidente  desta  Corte,  Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  expediu  e
publicou  a  Portaria  nº  732/2015,  a  qual contemplou  a  imputação  dos  fatos  e  a
delimitação do teor da acusação, por meio dos seguintes termos:

PORTARIA GAPRE Nº 1.082/2017 O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, no uso
de suas atribuições legais, e tendo em vista Decisão
unânime  do  seu  Órgão  Plenário,  em  Sessão
realizada no dia 20 de abril de 2016, na forma que
dispõe o artigo 14, §5º, da Resolução nº 135/2011, do
Conselho Nacional de Justiça, CONSIDERANDO o
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teor da acusação apresentada em desfavor da Juíza
Direito  Titular  do  6º  Juizado  Especial  Cível  da
Comarca  da  Capital,  Exma.  Sra.  Dra.  Maria  de
Fátima  Lúcia  Ramalho,  no  procedimento  nº
2014.0260-2, em virtude de conduta merecedora de
apuração disciplinar praticada. CONSIDERANDO a
Decisão do Egrégio Tribunal  Pleno deste  Tribunal
de Justiça, na Sessão Plenária realizada no dia 20 de
abril  de  2016,  que  determinou  a  instauração  de
Procedimento  Administrativo  Disciplinar,  sem  o
afastamento da mencionada Magistrada, nos termos
do  disposto  nos  arts.  4º,  segunda  parte,  da
Resolução  do  CNJ  135/2011,  35,  inciso  I,  da
LOMAN, 1º, da Resolução CNJ 60/2008 (Código de
Ética da Magistratura)  e  arts.  11,  II,  da Resolução
56/2013/TJPB,  e  1º,  §1º,  da  Resolução  71/2009  do
CNJ.  RESOLVE:  Art.  1º  Instaurar  Processo
Administrativo Disciplinar,  em desfavor da Exma.
Sra. Juíza Maria de Fátima Lúcia Ramalho, Titular
do 6º Juizado Especial Cível da Comarca da Capital,
a  fim de que responda aos  termos das  acusações
que  lhe  são  atribuídas  no  Procedimento
Administrativo  nº  2014.0260-2,  proveniente  da
Corregedoria-Geral da Justiça, tudo nos termos da
decisão  constante  do  Acórdão  correspondente,
publicado no Diário da Justiça, no dia 14 de julho de
2016. Art. 2º Caso confirmadas as acusações, podem
resultar, em tese, na aplicação da pena de censura,
prevista no art. 42, II, da Lei Complementar nº 35,
de  14  de  março  de  1979.  Art.  3º  Determinar  a
imediata comunicação à Corregedoria Nacional de
Justiça, acerca da edição da presente Portaria, com a
remessa de cópia, bem como da respectiva Ata da
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Sessão  de  Julgamento  e  a  autuação  desta  com as
peças  processuais  que  integram  a  sua
fundamentação. Publique-se, Registre-se e Cumpra-
se. GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, aos 03 dias do mês de
maio de 2017. 

Após a remessa dos autos à Corregedoria de Justiça,
fl. 491, e, em tendo esse Órgão referido a inexistência de qualquer providência a seu
cargo, fl. 493, procedeu-se com a distribuição do feito disciplinar, fl. 495, incumbindo
o  seu  processamento  e  julgamento,  inicialmente,  ao  Desembargador  Abraham
Lincoln  da  Cunha  Ramos,  que  despachou,  contudo,  pelo  redirecionamento  da
relatoria,  em  função  de  parente  seu,  em  segundo  grau,  haver  funcionado  no
processo, praticando atos judiciais de carga decisória, fl. 415.

Determinada a redistribuição, fl. 417, os autos foram
apresentados ao conhecimento do  Desembargador José Ricardo Porto, tendo esse,
igualmente, averbado-se suspeito, fl. 504.

Em face de tais intercorrências, é que os autos me
foram  redistribuídos  em  09  de  junho  de  2017,  quando,  então,  determinei  a  sua
remessa ao Ministério Público, fl. 512, que se pronunciou, a princípio, através do Dr.
Nelson Antônio Cavalcante Lemos, 1º Subprocurador-Geral de Justiça, fls. 515/512,
pugnando pelo prosseguimento do feito, em seus ulteriores termos, procedendo-se à
instrução, na forma dos arts. 17 e 18, da Resolução nº 135/2011, do Conselho Nacional
de Justiça.

Em seguida,  procedeu-se à citação da  Magistrada
processada,  para  apresentar  as  razões  de  defesa  e  as  provas  que  entendesse
necessárias, em 05 (cinco) dias, remetendo-se-lhe cópia do acórdão instaurador e da
respectiva portaria  inaugural,  nos  termos  do  contido no art.  17,  da  Resolução nº
135/2011, do Conselho Nacional de Justiça, fl. 526.
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Ciente das acusações imputadas,  a  Dra. Maria de
Fátima  Lúcia  Ramalho,  apresentou  defesa  prévia  às  fls.  527/550,  arguindo,
preliminarmente, a  nulidade da decisão de instauração deste feito disciplinar,  e,
por conseguinte,  de todos os demais atos decisórios,  haja vista a configuração de
cerceamento do seu direito de defesa, decorrente do indeferimento do requerimento
de  adiamento  daquele  ato,  não  obstante  devidamente  amparado  em  atestado
odontológico,  com  idoneidade  à  comprovação  de  impossibilidade  de
comparecimento  do  único  causídico  habilitado,  através  do  acolhimento  de  tese
constante de precedente minoritário do Superior Tribunal de Justiça, que pontua a
necessidade  de  substabelecimento  do  mandato  nesses  casos,  sem  que,  contudo,
houvesse sido comunicada a  negativa do pleito  e  oportunizada a constituição de
outro  causídico,  malferindo-se,  outrossim, os princípios da segurança jurídica,  da
boa-fé e da garantia da não-surpresa.  No mérito,  alegou que a representação que
originou  o  presente  processo  jamais  deveria  ter  sido  recebida,  porquanto  as
particularidades do caso concreto evidenciariam a correção de sua conduta,  a uma,
pois, em face do direito constitucional de amplo acesso à prestação jurisdicional, a
atuação do Judiciário deve ser preventiva, de sorte que qualquer restrição de acesso
imediato seria inconstitucional; a duas, diante da diretriz de que o processo não é um
fim em si  mesmo,  o  que levaria  à  conclusão de que um argumento estritamente
processual, afora descabido, nunca poderia suplantar a necessidade de se contornar
uma situação fático-jurídica insustentável para o Município de Santa Rita; a três, sob
a perspectiva de que o direito de defesa em juízo cabe a ambas as partes, logo, não se
poderia  impedir  a  Câmara  de  Vereadores  de  se  utilizar  das  medidas  protetivas
disponíveis à garantia do seu direito (a interposição de agravo de instrumento e a
formulação de pleito de retratação ao juízo plantonista); a quatro, considerando que,
em sendo o recurso extensão do direito de ação, a providência requerida, além de
representar verdadeiro pleito liminar, deteria natureza acautelatória, cuja apreciação,
portanto,  estaria  autorizada  na amplitude contemplativa da Resolução nº  56/2013
deste Tribunal de Justiça, além de não se cuidar de “pedido já apreciado no órgão
judicial  de  origem”,  eis  que  “ali,  foi,  pela  primeira  vez,  formulado  pedido  pela
Câmara  Municipal  de  Santa  Rita,  que  sequer,  ao  tempo  da  liminar  concedida,
compunha a  relação  processual”.  Disse,  ainda,  que,  diversamente  do  exposto,  os
fatos se deram sob o cenário da mais previsível normalidade: “uma decisão que foi
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proferida no início da noite do dia 24 de mar. de 2014 foi impugnada pelo recurso
cabível,  no  dia  seguinte  às  8h”,  já  que,  “como  visto,  tratava-se  matéria  de  cuja
urgência justificava a utilização do plantão judiciário, por versar sobre a titularidade
do  Poder  Executivo  de  um  Município  relevante  em  nosso  Estado,  a  considerar,
sobretudo seu quantitativo populacional”. Acresceu que, “como às 9h do dia 25 de
mar.  de 2014,  a  jurisdição da Comarca de Santa Rita  era  exercida,  em caráter  de
plantão, pelo juízo da 4ª Vara de Família da Comarca de João Pessoa”, não caberia se
escusar de receber ou de julgar pedido com expressa previsão legal, aguardando o
retorno  do  funcionamento  ordinário  e,  assim,  submetendo  todo  um Município  a
insegurança quanto à titularidade da chefia do Poder Executivo, por decisão, além de
tudo, desconforme com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Defendeu,
por fim, a inexistência de qualquer prova de desvio no cumprimento de seu mister e
citou precedente do Superior Tribunal de Justiça, validando situação semelhante, em
que o Juiz Federal de plantão, em juízo de retratação reconsiderou a decisão tomada
pele Juízo Federal Substituto da 1ª Vara de Jaú. Requereu, então, o acolhimento da
preliminar  suscitada  para  anular  a  decisão  de  instauração;  ou,  suplantada  essa
prefacial, improcedência da acusação, ou ainda, em caso de superação de ambos os
pedidos,  a  condenação  de  penalidade  menor,  por  não  haver  nenhum indício  de
prática de ato ímprobo ou desvio de finalidade. No que pertine à produção de provas
necessárias a suportar suas alegações,  pleiteou a ouvida de “servidores do Poder
Judiciário que estavam no plantão referido acima”,  bem como outras  que seriam
oportunamente  arroladas;  além  de  “cópias  integrais  dos  autos”  e  ofício  à
Corregedoria, solicitando informações acerca de “quantos PAD’S foram abertos sob a
justificativa de “indevida” atuação de juízes durante o Plantão Judiciário”.

Ao  analisar  essa  peça,  despachei,  fls.  552/554,
recebendo-a e, no mais, determinando a devida especificação de provas, em face da
genérica postulação, inicialmente empreendida. 

Em  atendimento  a  essa  determinação,  a  Defesa
apresentou  o  petitório  de  fls.  557/V,  requerendo  a  ouvida  das  servidoras  deste
Tribunal,  em exercício  da  4ª  Vara  de  Família,  Márcia  Ramalho Marinho,  Renata
Ercília Ribeiro do Amaral, Magna Coeli Melo Pereira  e Sônia Maria Cavalcante
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Rodrigues; dos magistrados Josivaldo Félix de Oliveira e Inácio Jairo Queiroz de
Albuquerque;  dos advogados  Valberto  Alves  de  Azevedo  Filho  e Valdísio
Vasconcelos de Lacerda; além de expedição de ofício à Corregedoria Geral de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  a  fim  de  que  forneça  cópia  do  Processo  Administrativo
Disciplinar nº 2010.0803-3.

Antes de deliberar sobre tais pedidos, pedi inclusão
do feito em pauta, para deliberação acerca da dilação de prazo facultada pelo art. 14,
§9º, da Resolução nº 135/2011, do Conselho Nacional de Justiça, fl. 559, a qual restou
acatada, por força do acórdão de fls. 566/572.

Nada  obstante  a  requerente  não  houvesse
apresentado justificativa específica para a declinação de cada uma dessas pessoas,
nem  esclarecido  a  vinculação  fática  entre  este  feito  e  o  Processo  Administrativo
Disciplinar nº 2010.0803-3,  visando a proporcionar a mais ampla defesa possível à
acusada,  deferi,  por  meio  do  despacho  de  fls.  576/578,  todos  as  suas  pretensões
probatórias,  e,  de  ofício,  determinei  a  extração  de  fotocópias  do Mandado  de
Segurança  nº  0001584-03.2014.815.0331  e  do Agravo  de  Instrumento  nº  2005008-
42.2014.815.0000.

No  mesmo  ato,  uma  vez  delineado  o  arcabouço
probatório a ser produzido, designei audiência de instrução, fls. 621/622, onde foram
colhidos  os  depoimentos,  através  de  sistema  audiovisual,  de  Josivaldo  Félix  de
Oliveira, fl.  623,  Márcia  Ramalho  Marinho,  fl.  624,  Renata  Ercília  Ribeiro  do
Amaral, fl. 625, Valdísio Vasconcelos de Lacerda, fl. 626, Magna Coeli Melo Pereira,
fl. 627, Valberto Alves de Azevedo Filho, fl. 628, pela Defesa, dispensada a oitiva dos
demais. Em sequência, a magistrada foi interrogada, fl. 629.

Finalizada  a  fase  instrutória,  deu-se  ensejo  à
apresentação  de  manifestação  final,  primeiramente,  pelo  Ministério  Público
Estadual,  que,  por  meio  do  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen,  1º
Subprocurador-Geral de Justiça, fls. 641/642, pugnou pelo prosseguimento do feito,
e, em seguida, à acusada, que, nada obstante devidamente intimada, fl. 644, deixou
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transcorrer in albis, o prazo para tal providência, consoante registrado na certidão de
fl. 645.

Não  vislumbrando  a  necessidade  de  quaisquer
novas diligências, solicitei, então, a inclusão deste feito em pauta, para julgamento, fl.
647.

Em sequência,  a  representada  apresentou petição,
requerendo a intimação do seu defensor, mediante a expedição de mandado, a fim de
apresentar alegações finais e, por conseguinte, o adiamento do presente julgamento.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Do compulsar dos autos, verifica-se que o presente
feito originou-se de denúncia de suposto cometimento de infração disciplinar pela
Juíza de Direito titular do 6º Juizado Cível da Comarca da Capital, Maria de Fátima
Lúcia Ramalho, apresentada, em  31 de março de 2014, por  Reginaldo Pereira da
Costa, à Corregedoria Geral de Justiça, através do que denominou de Reclamação
Disciplinar, fls. 04/10.

Segundo historiava  a  referida  peça  informativa,  o
reclamante,  então  Prefeito  de  Santa  Rita,  no  dia  20  de  março  de  2014,  fora,
cautelarmente,  afastado  de  suas  funções  institucionais,  a  partir  de  pedido
empreendido por  Comissão Processante  constituída na  Casa Legislativa daquela
Municipalidade,  e,  visando  à  desconstituição  dessa  decisão  administrativa,  na
mesma data, impetrara o Mandado de Segurança nº 0001584003.2014.815.0331.

Dias depois, precisamente em 24 de março de 2014,
a  Juíza Titular  da  5ª  Vara da Comarca de  Santa  Rita,  unidade para a  qual  fora
distribuído  o  feito  mandamental,  averbou  suspeição,  de  sorte  que  a  ação  restou
encaminhada à análise do seu substituto legal automático, o Juiz Titular do Juizado
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Especial Misto, Sérgio Moura Martins, que, ainda ao fim do expediente daquele dia,
deferiu a medida liminar pleiteada, conforme respectivo excerto dispositivo, para

“(…) suspender a decisão da Câmara Municipal de
Santa Rita que, na sessão de 20.3.2014, determinou o
afastamento  do  impetrante  Reginaldo  Pereira  da
Costa do cargo de prefeito, bem assim todos os atos
dela  consequentes,  como  a  posse  do  vice-  prefeito
municipal na titularidade do cargo de prefeito (...)”,
fl. 236. 

Acontece  que,  dissentindo  do  teor  desse  édito,  a
autoridade indicada como coatora, a saber,  o Presidente da Câmara Municipal de
Santa  Rita,  Vereador  Joselito  Carneiro  de  Morais, na  manhã  seguinte  ao  seu
proferimento, isto é, em 25 de março de 2014, durante o período do plantão diurno,
não apenas interpôs, perante esta instância superior,  Agravo de Instrumento, com
pedido de efeito suspensivo,  mas também, para os fins do art. 526, do Código de
Processo  Civil  então  vigente,  comunicou  o  manejo  desse  recurso  à  Magistrada
Maria  de  Fátima  Lúcia  Ramalho,  Juíza  plantonista  de  primeiro  grau  na
oportunidade, que, em juízo de retratação, restabeleceu os efeitos da deliberação do
Órgão Legislativo, reapreciando, ainda de acordo com a narrativa, indevidamente,
pedido já analisado por Juiz anterior.

O teor de tal documento, consoante relatado, gerou
a  apresentação  de  acusação  formal,  por  parte  do  Corregedor-Geral  da  Justiça  à
época,  Desembargador Arnóbio Alves Teodósio,  fls. 367/370, e, posteriormente, a
instauração de Processo Administrativo Disciplinar - PAD, fls. 427/430, para fins de
apuração da ocorrência da suposta falta relatada, em tese, punível até com censura.

Feito  esse  intróito  necessário,  entendo  possível
adentrar  na  apreciação  das  questões  sob  pendência,  neste  caso,  a  principiar,  por
razões de logicidade, pelo exame das preliminares formuladas pela  Dra. Maria de
Fátima Lúcia  Ramalho,  a  primeira  delas  suscitada em sua  Defesa,  inserta  às  fls.
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527/550,  atinente  à  ocorrência  de  suposto  cerceamento  ao  direito  de  defesa,
decorrente  do  desacolhimento  do  pleito  de  adiamento exatamente  da  sessão
administrativa,  em  que  este  Tribunal  Pleno  decidiu,  por  unanimidade,  pela
instauração do Processo Administrativo Disciplinar,  realizada no dia 20 de abril de
2016.

Em primeiro lugar, reputo imprescindível consignar
que dita prefacial se reporta à situação que fora analisada em despacho lançado no
frontispício do petitório de fl. 422 e ratificada no voto proferido pelo  Corregedor-
Geral da Justiça, na oportunidade, fl. 427,  sem, contudo, ter sido objeto de qualquer
recurso.

De toda sorte, nada obstante pareça inútil rediscutir
tema já conhecido no Plenário desta Casa, não me dispensarei de promover a análise
dos argumentos expedidos, a fim de evitar futuras insurgências, uma vez que  se
relacionam  a  possível  vício  de  caráter  formal  ou  atentório  contra  os  postulados
constitucionais da ampla defesa e do  due process of law, vícios profundos que, para
alguns, não sucumbem ao instituto da preclusão.

A questão que se põe resume-se em se estabelecer se
o documento apresentado um dia antes do ato, fl. 423, com a consignação de que o
causídico se submetera a procedimento odontológico e precisaria de afastamento por
três dias de suas atividades profissionais, seria suficiente para autorizar o adiamento
da sessão.

Para melhor apreensão, transcrevo o inteiro teor da
referida declaração, subscrita pelo Dr. Júlio Borges dos Santos, Cirurgião Dentista,
CRO – PB nº 4807:

Atestado
Atesto  p/  fins  trabalhista  que  o  paciente  sofreu
procedimento  odontológico  necessitando  de  03
(três) dias de repouso.
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Ora,  como  se  sabe,  o  pedido  de  adiamento de
julgamento está condicionado à consideração do magistrado, a respeito da relevância
e da demonstração do impedimento a que esteja submetido o causídico.

Acontece que, na espécie,  o atestado odontológico
trazido aos autos não comprova que o advogado estivesse realmente impedido de
comparecer,  eis  que  seu  conteúdo  não  consigna  se  o  procedimento  a  que  se
submetera decorrera de estado de emergência, a demandar pronto atendimento, ou,
se se tratara de uma intervenção agendada, a pedido, para as vésperas da sessão.

Logo, a conclusão a que se chega é a de que a defesa
não logrou comprovar o justo impedimento a determinar a nulidade do julgamento
procedido sem a presença do advogado. 

Sobre isso, bem destacou a  Ministra Jane Silva, no
julgamento do Habeas Corpus nº 72.426/SP: 

"Não constitui nulidade da audiência a circunstância
do Juiz do processo não querer adiá-la, se a negativa
é  devidamente  fundamentada  e  não  se  mostra
teratológica. Compete a quem pede o adiamento da
audiência comprovar devidamente a impossibilidade
de comparecimento ao ato para  o qual foi intimado
em  data  bem  anterior"  (STJ,  Quinta  Turma,  julg.
13/09/2007, DJ 08/10/2007, p. 329)." 

Registre-se,  outrossim,  que  a  jurisprudência  pátria
tem  seguido  essa  diretriz,  deduzindo-a,  em  vários  julgados,  que  trataram  de
situações semelhantes a dos autos:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
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INDEFERIMENTO  DE  REQUERIMENTO  PARA
DEVOLUÇÃO  DE  PRAZO.  ATESTADO  MÉDICO
GENÉRICO. 
A justa causa para a devolução de prazo processual
na forma do art.  183 do Código de  Processo  Civil
encontra-se  presente,  quando,  inequivocamente,  é
demonstrado  que  a  debilidade  da  saúde  do
advogado (único constituído) obsta a prática do ato
processual ou, até mesmo, do substabelecimento de
poderes.  Dessa  forma,  não  ilustra  justa  causa
atestado  médico  com  a  mera  recomendação  de
afastamento  do  trabalho  pelo  período  de  3  dias,
quando  não  indica,  claramente,  a  extensão  da
limitação física da advogada, não sendo suficiente,
portanto, para encampar a versão de que esta não
estava  apta  a  redigir,  ainda  que  um  simples
substabelecimento.  Jurisprudência.
INOCORRÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. REJEIÇÃO
DOS ACLARATÓRIOS.
(TJ-RJ  -  AI:  00365766520158190000  RJ  0036576-
65.2015.8.19.0000, Relator: DES. CARLOS AZEREDO
DE  ARAUJO,  Data  de  Julgamento:  10/12/2015,
NONA  CAMARA  CIVEL,  Data  de  Publicação:
11/12/2015 13:04)

E, 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO MONITÓRIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE
DA SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO COMPARECIMENTO À AUDIÊNCIA DE INS-
TRUÇÃO  E  JULGAMENTO.  PEDIDO  DE  ADIA-
MENTO E JUNTADA DE ATESTADO ODONTOLÓ-
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GICO  DEPOIS  DA  SUA  REALIZAÇÃO.  DOCU-
MENTO QUE NÃO MENCIONA SE O PROCEDI-
MENTO  ODONTOLÓGICO  REALIZADO  NO
DIA DO ATO FOI ELETIVO OU DE URGÊNCIA,
E NEM DECLARA A IMPOSSIBILIDADE DE LO-
COMOÇÃO, APENAS PARA FINS DE AFASTA-
MENTO DO TRABALHO.  PRECLUSÃO TEMPO-
RAL.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  453,  II,  §  1º  DO
CPC/73.  CERCEAMENTO  NÃO  CONFIGURADO.
PEDIDO INSTRUÍDO COM NOTAS DE ABASTECI-
MENTO DE COMBUSTÍVEL ASSINADAS. DOCU-
MENTOS HÁBEIS A ENSEJAR O PAGAMENTO DA
DÍVIDA  PLEITEADA.  MANUTENÇÃO  DA  SEN-
TENÇA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(TJ-RN  -  AC:  20140020919  RN,  Relator:
Desembargador  DILERMANDO  MOTA,  Data  de
Julgamento: 13/07/2017, 1ª Câmara Cível)

Ademais,  deve-se  salientar  que  a interessada  não
demonstrou  de  que  forma  tal  fato  causou  prejuízos  à  sua  defesa,  aplicando-se,
outrossim, à espécie, o princípio do pas de nullité sans grief. 

Deste modo, em meu sentir, sob qualquer ótica que
se observe, não há como se acolher a prefacial em questão.

Em sequência, alegou, por meio de petição apartada,
a existência de vício no procedimento adotado para fins de intimação para apresenta-
ção de razões finais, porquanto realizada apenas na pessoa da acusada.

Sem razão, contudo, quanto a esse aspecto.

Em  primeiro  plano,  é  de  se  citar  que  o  Conselho
Nacional de Justiça unifomizou o procedimento administrativo disciplinar aplicável
aos magistrados, através da Resolução nº 135/2011, registrando que a cientificação
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para manifestação e razões  finais, deve-se dar na pessoa do magistrado OU de seu
defensor, consoante se verifica de inteiro teor abaixo transcrito:

Art. 19. Finda a instrução, o Ministério Público e, em
seguida,  o  magistrado  OU seu  defensor terão  10
(dez)  dias  para  manifestação  e  razões  finais,
respectivamente.

Com efeito, para tal fim e em conformidade com tais
ditames, restou expedido o mandado de intimação de fl. 644, devidamente recebido e
assinado pela magistrada Maria de Fátima Lúcia Ramalho, em 06 de dezembro de
2017, às 14 horas e 35 minutos, no qual, aliás, constou expressa a advertência de que
a intimação se daria apenas em sua pessoa. 

Logo,  levando-se  em  conta  que  a  magistrada  fora
escorreitamente notificada, cumpriria a ela ter adotado as providências necessárias,
dentre  elas  a  de  informar  ao  seu  representante,  e,  em não  o  fazendo,  ensejou a
aplicação do adágio de que nenhuma das partes poderá argüir nulidade a que haja�

dado causa, ou para que tenha concorrido, � de forma que poderá o feito ser julgado,
a despeito de essa peça não ter sido apresentada.

A propósito,  reproduzo  clarividente  precedente  do
Superior Tribunal de Justiça:

PRELIMINARES  REJEITADAS.  NULIDADE  DO
PAD.  OFENSA  AO  DIREITO  DE  DEFESA.
INEXISTÊNCIA. QUEBRA DE SIGILOS BANCÁRIO
E  FISCAL.  CORREGEDORIA.  DECISÃO
ADMINISTRATIVA.  ILEGALIDADE.  TEORIA DOS
FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA (FRUITS OF
THE POISONED TREE). RESTRIÇÃO. REGRAS DE
EXCLUSÃO  DA  ILICITUDE.  VALIDADE  DAS
PROVAS  DERIVADAS  NÃO  CONTAMINADAS
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PELA PROVA ORIGINÁRIA VICIADA.  DECISÃO
CONTRÁRIA  À  EVIDÊNCIA  DAS  PROVAS.
PROVAS SUFICIENTES  PARA A CONDENAÇÃO.
INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.
INOCORRÊNCIA.  DEVER  DE  ENTREGA  DA
DECLARAÇÃO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA.
INEXISTÊNCIA DE QUEBRA DE SIGILO FISCAL E
DE COISA JULGADA. DURAÇÃO DO PAD. MERA
IRREGULARIDADE.  IMPUTAÇÃO.
CONDENAÇÃO.  INCONGRUÊNCIA.
INEXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA. 
1.  A Revisão  Disciplinar  pretendida,  ainda  que  se
chegue à conclusão de que com ela se pretende, em
verdade,  rediscutir  a  decisão  impugnada,  é  de  ser
conhecida, uma vez que alberga, igualmente, questão
afeta  à  legalidade  das  provas  (ART.  83,  II,  do
Regimento  Interno),  máxime  porque,  diante  do
contexto  em  que  foram  expostas  as  razões  dessa
preliminar,  o  exame  implica,  necessariamente,  na
análise mérito da questão em si.
2.  Em consonância com a dicção normativa do art.
142,  I,  §  1,  da  Lei  nº  8.112,  de  1990,  o  prazo
prescricional relativo à falta funcional praticada por
magistrado  é  de  cinco  anos,  sendo  este  lapso,  nos
termos  da  jurisprudência  consolidada  desta  Casa,
contado a partir  da data em que o tribunal  tomou
conhecimento do fato, salvo quando configurar tipo
penal, hipótese em que o prazo será idêntico ao do
Código Penal,  razão pela qual,  tendo o Corregedor
Geral  da  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  tomado
conhecimento  dos  fatos,  em razão de  comunicação
que  lhe  foi  enviada  em  02  de  maio  de  2005,  com
instauração  do  Procedimento  Administrativo
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Disciplinar em data de 31 de janeiro de 2007, não há
que se falar em prescrição
3.  Mesmo  que  não  sejam  apresentadas  as  razões
finais, pode e deve o processo ser julgado sem essa
peça,  porquanto,  em  consonância  com  a  Súmula
Vinculante nº 05 do Supremo Tribunal Federal, “A
falta de defesa técnica por  advogado no Processo
Administrativo  Disciplinar  não  ofende  a
Constituição”, ademais de, na hipótese dos autos, o
processado ser pessoa com conhecimentos jurídicos
e  a  defesa  técnica,  por  meio  de  advogado,  ter
ocorrido durante todo o transcurso do processo, só
não  se  manifestando na  oportunidade  das  razões
finais,  mesmo assim, por negligência ou – não se
pode  descartar  –  estratégia.  Precedente  do  CNJ
(Processo  Administrativo  Disciplinar  nº
200910000032369,  Relator  Conselheiro  Walter
Nunes).
(…)
(CNJ  -  REVDIS:  00000645420112000000,  Relator:
WALTER NUNES, Data de Julgamento: 21/06/2011)

Por  derradeiro,  registro,  mais  uma  vez,  que  a
"decretação  de  nulidade,  no  sistema  processual  brasileiro,  deve  atender  à
demonstração de prejuízo, o que não ocorreu, na espécie" (STJ, Resp n. 439.955/AM,
rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, j. 16.9.03), e que consistia ônus
da representada, do qual dele não se desincumbiu. 

Ultrapassadas as prefaciais,  impende registrar que o
regime de responsabilidade - imperativo do sistema republicano de governo - dirige-
se a todas as autoridades estatais, de modo que, como qualquer outro agente público,
os juízes respondem às consequências jurídicas do próprio comportamento. 
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Por  oportuno,  nada  obstante  não  se  olvide  que  a
possibilidade de responsabilização dos magistrados representa importante conquista
da  democracia  brasileira,  a  busca  pelo  seu  implemento  só  se  apresenta  legítima,
quando respeitadas todas garantias atinentes à magistratura nacional.

Isso porque,  “...as garantias do Poder Judiciário, em
geral,  e  do  magistrado,  em particular,  destinam-se a emprestar a conformação de
independência que a ordem constitucional pretende outorgar à atividade judicial. Ao
Poder Judiciário incumbe exercer o último controle da atividade estatal, manifeste-se
ela  por  ato  da  Administração  ou  do  próprio  Poder  Legislativo  (controle  de
constitucionalidade). Daí a necessidade de que, na sua organização, materialize-se a
clara relação de independência do Poder Judiciário e do próprio juiz em relação aos
demais Poderes  ou influências  externas.”  (Gilmar Ferreira  Mendes,  In.  Curso de
Direito Constitucional, 2ª ed. - São Paulo: Saraiva, 2008, p. 932)

Em outras palavras: a necessidade de punição dos
magistrados que cometem desvios de conduta não pode justificar o abandono das
prerrogativas que lhes são inerentes. Não é por outra razão que a sanção de natureza
disciplinar,  por previsão constitucional,  exige votação qualificada, ou seja,  sempre
visando a preservar, em última análise, nossos julgadores de eventuais perseguições.

A  par  dessas  considerações,  tenho  que,  para  o
apenamento  de  magistrados,  por  meio  de  processos  disciplinares, não  se  pode
recepcionar  presunções. Melhor  dizendo:  ou  existe  comprovação  manifesta  do
comportamento imputado, advindo das provas produzidas, ou, do contrário, não se
pode presumi-lo. 

No  caso  em  apreço,  Maria  de  Fátima  Lúcia
Ramalho, Juíza de Direito, é acusada de ter praticado conduta incompatível com o
exercício  da magistratura,  malferindo o  art.  35,  I,  da LOMAN -  Lei  Orgânica da
Magistratura Nacional, que prevê ser dever do magistrado, “cumprir e fazer cumprir,
com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofício”,
ao  atuar  de  maneira  abusiva  em  plantão  judiciária,  sem  observar  os  limites  de
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competência,  com alegada violação ao  art.  11,  III,  da  Resolução nº  56/2013  deste
Tribunal de Justiça e ao art. 1°, §1º, da Resolução 71/2009 do Conselho Nacional de
Justiça.

Ao que importa, a Defesa se ancora, principalmente,
sob o argumento de que  Maria de Fátima Lúcia Ramalho não decidira matéria já
apreciada, uma vez que o juízo de origem decidira a liminar requerida no Mandado
de  Segurança  nº  0001584003.2014.815.0331,  por Reginaldo  Pereira  da  Costa,
enquanto  ela  o  pedido  de  retratação apresentado  pelo  Presidente  da  Câmara
Municipal de Santa Rita, Vereador Joselito Carneiro de Morais, o que seriam coisas
distintas, eis que implicariam providências jurisdicionais diversas.

Valida  esse  raciocínio  a  decisão  tomada  pelo
Conselho Nacional de Justiça, no  Processo Administrativo Disciplinar nº 0004931-
56.2012.2.00.0000, que considerou que a mera reiteração de pedido, vedada em sede
de plantões judiciais, acontece quando há o indeferimento do pedido anterior, e não
quando  o  deferimento,  uma  vez  que,  nesse  caso,  a  postulação  apresentada,  por
obviedade, não seria a mesma, senão veja-se:

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ.
SINDICÂNCIA Nº  5961-97.  PLANTÃO  JUDICIAL.
NEGLIGÊNCIA DA MAGISTRADA EM APRECIAR
PEDIDO  EM  QUE  A PARTE  CORRIA RISCO  DE
MORTE. VIOLAÇÃO DOS DEVERES DE CUMPRIR
E FAZER CUMPRIR AS DISPOSIÇÕES LEGAIS E OS
ATOS DE OFÍCIO IMPOSTOS NO ART.  35,  I,  DA
LOMAN, BEM COMO VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA  PRUDÊNCIA.  PROCEDÊNCIA  PARA
APLICACÃO  DA  PENA  DE  ADVERTÊNCIA
RESERVADAMENTE, POR ESCRITO. 
1.  Processo  Administrativo  Disciplinar  instaurado
em  face  de  magistrada  para  apurar  suposta
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negligência,  durante  plantão  judicial,  quanto  à
apreciação  de  requerimento  formulado  por
jurisdicionado,  que,  em plantão  do  dia  anterior,  já
havia  tido  o  deferimento  de  seu  pleito.  Na
oportunidade,  o  pedido recusado de conhecimento
pela  magistrada  continha  as  seguintes  expressões:
“plantão judicial”, “risco de morte da requerente” e
“ordem judicial sendo descumprida”.
2.  A  parte  autora  Maria  Alves  de  Araújo  estava,
desde o dia 29 de outubro de 2009, na sala de pós-
operatório  do  hospital  público  municipal  Instituto
Dr.  José  Frota,  apesar  de  sua  prescrição  médica
indicar a necessidade de internação em leito de UTI.
Devidamente  representada  por  seu  advogado,  a
autora propôs uma Ação de Obrigação de Fazer com
Pedido de Antecipação dos Efeitos da Tutela em face
do  Município  de  Fortaleza/CE,  no  dia  7/11/2009
(sábado). O pedido foi apreciado, em sede de plantão
judicial, no mesmo dia (7/11/2009), pelo então Juiz de
Direito  Manoel  Cefas  Fonteles  Tomaz,  da 23ª  Vara
Cível  da  Comarca  de  Fortaleza/CE,  que  deferiu  a
antecipação dos efeitos da tutela.
3.  Alegando,  entretanto,  a  recusa  da  direção  do
hospital municipal de cumprir a decisão judicial de
transferir a autora Maria Alves de Araújo para o leito
de UTI, seu procurador protocolizou, no dia seguinte
(domingo, dia 8/11/2009), nova petição requerendo o
cumprimento da decisão prolatada no dia anterior.
4.  A Juíza  plantonista  não  se  encontrava  presente,
sendo  o  advogado  recebido  pela  servidora  Camila
Portela  Nunes,  que  entrou  em  contato  com  a
magistrada e recebeu orientação no sentido de que
seria  impossível  reapreciação  de  decisão  judicial
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proferida  em  plantão,  conforme  Resolução  71  do
CNJ.  No  dia  seguinte  (9/11/2009),  a  ação  foi
distribuída  e  apreciada  pelo  juízo  da  8ª  Vara  da
Fazenda Pública  da Comarca  de Fortaleza/CE,  que
determinou  ao  Município  de  Fortaleza  o
cumprimento  da  decisão  proferida  em  7  de
novembro de 2011, “sob pena de execução de multa
diária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais),  sem
prejuízo  das  sanções  penais,  com a  instauração  de
inquérito  policial  por  crime  de  desobediência  e
omissão de socorro”.
5.  A  ordem  foi  cumprida  às  14h  do  dia  9  de
novembro de 2011. No entanto, a autora Maria Alves
de Araújo faleceu às 15h do mesmo dia.
6. Na situação exposta, verifica-se que a magistrada
foi negligente ao não adotar os devidos cuidados a
fim  de  tomar  conhecimento  integral  da  situação,
considerando que a mera reiteração de pedido, em
sede de plantões judiciais, vedada pela Resolução
nº 71/CNJ, acontece quando há o indeferimento do
pedido anterior. No caso, houve um deferimento do
pedido,  com  o  consequente  descumprimento,  o
que,  num  juízo  lógico,  não  haveria  qualquer
impedimento  para  a  apreciação.  Ademais,  os
pedidos  tinham  objetos  diversos,  enquanto  o
primeiro  tinha  como  pretensão  a  internação  da
autora,  o outro,  submetido à magistrada,  era para
que  a  decisão  anterior  fosse  cumprida,  dada  a
urgência em face do estado clínico da parte.
7.  Diante  disso,  não  tenho  dúvidas  de  que  houve
omissão  da  magistrada,  forçando-se  reconhecer  a
responsabilidade  da  requerida  no  descumprimento
dos seus deveres funcionais, mormente na violação
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do  dever  de  cumprimento  com  exatidão  das
disposições legais e os atos de ofício (art. 35, inc. I, da
LOMAN).
8.  Procedência  da  pretensão  punitiva  com  a
condenação  da  magistrada  pela  negligência,
aplicando-se  a  penalidade  de  advertência,  por
escrito,  à  magistrada,  do  Tribunal  de  Justiça  do
Estado  do  Ceará,  fazendo-a  constar  em  sua  ficha
funcional,  com  fundamento  no  art.  42  e  43  da
LOMAN e art. 4º da Resolução 135/2011 do CNJ.
(CNJ - PAD - Processo Administrativo Disciplinar -
0004931-56.2012.2.00.0000   -  Rel.  JEFFERSON  LUIS
KRAVCHYCHYN - 171ª Sessão - j. 11/06/2013 ).

De outra  sorte, reconsideração ou reexame de um
pedido (estes,  como  visto,  expressamente  proibidos  de  serem  procedidos  sob  a
jurisdição  plantonista)  e  o juízo  de  retratação SÃO  DEFINITIVAMENTE
INSTITUTOS PROCESSUAIS DIVERSOS. Como bem definiu Eliana Pires Rocha
e  Jefferson  Carús  Guedes,  no  artigo  intitulado  “Efeito  devolutivo  regressivo ou
"repositivo" e juízo de retratação nos recursos cíveis”, “o ponto fundamental para o
isolamento dos institutos está em decorrer o juízo de retratação da interposição de
recurso, enquanto vincula-se o  juízo de reconsideração à possibilidade de o juiz
decidir  novamente  a  questão,  ainda  que  independentemente  do  manejo  de
recurso.“.

Ora, como se sabe, constitui dogma da hermenêutica
jurídica que os normativos não contemplam palavras sem utilidade. Ouso dizer que,
com o mesmo raciocínio, também não contêm silêncios vãos. Logo, se a Resolução nº
56/2013  deste  Tribunal  de  Justiça e  a  Resolução  nº  71,  do  Conselho  Nacional  de
Justiça não arrolaram nos impedimentos, o pedido de  retratação, mas apenas o de
reconsideração ou reexame, não podemos peremptoriamente aí, incluí-lo.

A partir desse senso, não haveria óbice, portanto, em
princípio,  quanto à análise desse espécie de pretensão (de retratação),  até porque
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quando  o  juiz  exerce  a  função  de  plantonista,  adquire  competência  sui  generis,
podendo (e devendo) atuar em todas as matérias que lhe estejam autorizadas e não
proibidas.

Com  efeito,  nessas  situações”  “o  juiz  se  despe
momentaneamente de sua competência relacionada à vara judicial em que atua e
passa a jurisdicionalizar, excepcionalmente, diante dos problemas postos ao plantão
judicial. Tal competência, ademais, não é direcionada a um feito, mas a todos que
estiverem sob aquela jurisdição. Em outras palavras, a competência é geral e prévia, o
que afasta a tese de ofensa ao princípio do juiz natural. Não nos esqueçamos que o
juiz  plantonista  é  previamente  designado  para  esta  função,  não  importando,  sob
nenhuma  vertente,  juiz  de  exceção.”  (CNJ  -  PP:  00002888920112000000,  Relator:

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI, Data de Julgamento: 10/09/2013) 

De outra sorte, impende registrar que as resoluções
citadas  não  contém  maiores  especificidades  quanto  aos  intentos  cautelares  que
possam  ser  tratadas  no  plantão  judiciário,  ressaltando  apenas  a  necessidade  de
existência “risco de grave prejuízo ou de difícil reparação”, de sorte que, com vistas à
análise de regularidade da atuação da acusada, o que há de se verificar é viabilidade
de se entender, em seu lugar, que haveria o risco de perecimento de direito, a ponto
de a apreciação da medida não poder aguardar o horário normal de expediente.

Na espécie, entendo que essa conclusão pela presença
do requisito se revela plenamente aceitável, na medida em que  o agravado, com a
decisão liminar, encontrava-se na iminência de ser reconduzido ao cargo de Prefeito,
o que, uma vez concretizado, implicaria nova mudança vultosa do estado de fato,
com grande repercussão na administração pública local.

 
Muito  embora  o  mérito  do  ato  não  possa  ser

avaliado,  já  que  o  que  se  encontra  sob  exame  são  as  circunstâncias  de  seu
proferimento,  apenas  para  ratificar  a  ideia  de  que  seria  concebível  o  senso  de
existência do perigo da demora, oportuno citar que, ao analisar o pedido de efeito
suspensivo do Agravo de Instrumento nº 20050080-42.2014.815.0000, em 04 de abril
de 2014, por meio da decisão colacionada às fls. 333/340, o Desembargador Abraham
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Lincoln  da  Cunha  Ramos  igualmente assentou  a  presença  desse  pressuposto,
assinalando precisamente o seguinte:

“No caso em análise,  fácil  perceber que a decisão
agravada  pode,  em  tese,  causar  lesão  de  grave  e
difícil  reparação  à  parte  agravante,  eis  que tendo
agido no estrito cumprimento do seu dever tomou a
decisão  extrema  de  afastar  o  dirigente  do
município, eleito pela maioria dos votos do povo de
Santa Rita, sob o argumento da prática de infrações
político-administrativas e escorada nos dispositivos
do  Decreto-  Lei  nº  201/67,  suplementados  pelos
comandos  da  Lei  Orgânica  do  Município  e  do
Regimento Interno da Câmara Municipal e vê seu
procedimento colocado sob risco,  frente à decisão
liminar.”

Assim,  em  meu  sentir,  Maria  de  Fátima  Lúcia
Ramalho agiu  no  exercício  regular  da  função e  de  acordo com a  sua  convicção,
diante  da  interpretação  da  norma.  Houve  mero  exercício  interpretativo,  que
corresponde ao exercício próprio da jurisdição, pelo qual a magistrada nunca poderá
ser sancionada administrativamente, nos termos do art. 41, da LOMAN.

Em  outras  palavras:  tenho  que  a  situação,  se  não
desejada,  seria  passível  de ponderação,  diante da urgência  da tutela  jurisdicional
postulada,  resultante  de  existência  de  atos  capazes  de  causar  lesão  à  parte
interessada e extraídos do acervo fático-probatório contido nos respectivos autos. 

Por  essas  razões,  não  vejo  evidenciado  o
procedimento  manifestamente  incorreto  e  inescusável  (erro  grosseiro)  da
investigada, nem que ela tenha excedido os limites legais de suas atribuições, a fim
de se sujeitar à responsabilidade administrativa pelo exercício irregular da função. 
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Cite-se,  ademais,  não  haver  qualquer  indício de
direcionamento do processo para a magistrada requerida, com violação do princípio
do juiz natural,  ou de sua atuação dolosa no caso, ante a prática açodada do ato
processual, com  a  intenção  de  favorecer  interesses  particulares;  merecendo
consignação,  nesse  sentir,  que  o  próprio  denunciante  apresentou  desistência  da
representação formulada, fl. 346.

Além  disso,  não  há,  nos  autos,  nenhuma  outra
manifestação,  ou,  ao  menos,  relato,  que  denuncie  algum  abuso  perpetrado  pela
reclamada. Pelo contrário, dos depoimentos constantes do presente feito, é possível
extrair apenas afirmações em sentido diverso, atestando que o procedimento adotado
fora o de rotina.

A título exemplificativo, cito, em sequência, excertos
dos depoimentos de Renata Ercília Ribeiro do Amaral, fl. 625, e Magna Coeli Melo
Pereira,  fl.  627,  servidoras  que  se  encontravam no  serviço  plantonista,  prestados
perante a Corregedoria de Justiça e ratificados na audiência instrutória:

“(…)  É,  os  advogados  estavam  lá  esperando...
Geralmente  os  advogados  já  ficam lá  esperando  a
decisão do juiz (...) É tudo de imediato, já sai ofício
de imediato.. Isso é a praxe do nosso cartório todos
os dias... Isso é a nossa praxe, em plantão mais ainda
que requer urgência(...)

E,

“(...)  Eu  recebi  a  petição,  e  o  primeiro  passo  foi
telefonar pra assessora, antes de ligar pra ela, porque
a assessora vem e ver o que era pra poder chamá-la
(...) A gente faz isso com todos os procedimentos (...)”

Nesse  passo,  não  estou  convencido  de  que  haja
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elemento de prova apto a comprovar a prática de infração funcional pela reclamada,
consistente  no  descumprimento  ao  dever  de  magistrada,  pelo  que,  a  meu  ver,
descabido, portanto, impingir-lhe penalidades administrativas.

Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES, NO
MÉRITO, JULGO IMPROCEDENTE A ACUSAÇÃO.

Outrossim, nos termos do art.  28,  da Resolução nº
135  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  determino  a  comunicação à  Corregedoria
Nacional de Justiça acerca do resultado do presente julgamento. 

É o VOTO.

Presidiu  a  sessão,  o  Desembargador  Joás  de  Brito
Pereira Filho. Participaram do julgamento, os Desembargadores Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho (Relator), Luiz Silvio Ramalho Júnior, Marcos Cavalcanti de
Albuquerque, Arnóbio Alves Teodósio, Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, João
Benedito da Silva (Vice-Presidente), Carlos Martins Beltrão Filho, Maria das Graças
Morais  Guedes,  José  Aurélio  da  Cruz  (Corregedor-Geral  de  Justiça)  e  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho.

Averbou  suspeição  o  Desembargador  José  Ricardo
Porto.

Impedido  o  Desembargador  Márcio  Murilo  da
Cunha Ramos.

Ausentes,  sem direito  a  voto,  os  Desembargadores
Aluízio Bezerra Filho (Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador
Abraham Lincoln da Cunha Ramos), João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado
para  substituir  o  Desembargador  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides)  e  Marcos
William de Oliveira  (Juiz de Direito convocado,  até o preenchimento da vaga de
Desembargador).
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Ausentes,  justificadamente,  os  Desembargadores
Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti,  João  Alves  da  Silva  e  Leandro  dos
Santos.

Ausente o representante do Ministério Público.

Sala  das  Sessões  do  Egrégio  Tribunal  Pleno  do
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  07  de  março  de  2018  -  data  do
julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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